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«o recurso para manter a decisão re­
~orrida, por seus justos e legais funda­
mentos. 

3. Publique-se e restitua-se o pro­
cesso à Divisão do Impôsto de Renda, 
para os devidos fins. 

IMPôS TO DE RENDA 
ESTRANGEIRO 

SERVIDOR COM EXERCíCIO NO 

- Os servidores públicos e autárquicos, quando em exer­
cício no exterior, estão sujeitos ao regime comum de decla­
ração de rendimentos das pessoas físicas domiciliadas no país. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCESSO N.o 298.283-54 

N a forma do parecer do S. T., os 
-servidores públicos e autárquicos, quan­
do em serviço no exterior, não são con­
siderados residentes no estrangeiro, es­
tando, portanto, sujeitos ao regime co­
mum de declaração de pessoas físicas 
domiciliadas no Brasil. 

Em face da redação do art. 73 do 
Decreto-lei n.O 5.844, de 1943, repro· 
duzido na nOVa Consoldiação das Leis 
do !mpôsto de Renda, consubstanciada 
no Regulamento aprovado pelo Decreto 
n.o 36.773, de 13 de janeiro de 1955, 
deverão ser apresentadas na Delegacia 
do Tesouro Brasileiro no exterior as de­
clarações de rendimentos dos contri­
b'lÍntes que receberem por aquela repar­
tição. 

As declarações de rendimentos dos de­
mais servidores públicos, inclusive os de 
entidades autárquicas, domiciliados no 
Brasil e ausentes por motivo de estu­
dos ou serviço no estrangeiro, poderão 
ser apresentadas no local de residência 
do contribuinte, no Brasil, por procura­
ção, ou na Delegacia do Tesouro Bra­
,ileiro no exterior. 

No caso dos empregados de socieda­
des de economia mista, como é a Com­
panhia Siderúrgica Nacional, os quais 
não são equiparados aos funcionários 
públicos, subsiste a exigência do des­
conto do impôsto de renda na fonte pa­
gadora, de acôrdo com o disposto no 
art. 97 do Regulamento e parágrafos 
respectivos. 

Restitua-Se o processo à Delegacia do 
Tesouro Brasileiro em Nova Iorque, para 
os fins convenientes. 

O parecer que deu origem a êste des­
pacho é do seguinte teor: 

* 

pARECER 

.. A Delegacia do Tesouro Brasileiro 
em Nova York entendeu que o empre­
gado da Cia. Siderúrgica Nacional, Se­
nhor João Batista Goulart, em função 
no exterior, estava sujeito à apresenta­
ção de declaração de rendimentos pe­
rante ela, o que foi contestado pela em­
pregadora que, invocando decisão desta 
D. I. R., julgou aplicável o regime de 
cobrança na fonte, preconizado pelos ar­
tigos 37 e seguintes do Decreto número 
24.239, de dezembro de 1947. 

2. Daí a consulta formulada pela mes­
ma D. T. B., nos seguintes têrmos: "a) 
se a decisão em causa revogou as ante­
riores, que determinavam aos funcioná­
rios de entidades autárquicas, em serviço 
no estrangeiro, a obrigação de apresen­
tar declaração, segundo o art. 73 (Deci-

'o da Divisão do Impôsto de Renda 
n.o 672, na Revista Fiscal de 1943: nú­
mero 153, na de 1944; e 171 e 58, nas de 
1949 e 1951, respectivamente); b) se 
referida decisão se aplica, também, por 
identidade de situação, aos agentes do 
Lóide Brasileiro, aos agentes do Insti-
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tuto Nacional do Mate, aos funcionários 
do Conselho N acionaI do Petróleo e ou­
tros, que Se acham no exterior, não a 
serviço da Nação, mas das entidades 
(autárquicas e de economia mista) a 
que pertencem e das quais recebem ren­
dimentos" . 

3. Prescreve o citado artigo 73, in 
verbis: .. Os domiciliados no país, 
ausentes no estrangeiro a f\erviço 
da Nação ou por motivos de estudos, 
deverão apresentar suas declarações de 
rendimentos à Delegacia do Tesouro 
Brasileiro no exterior" de forma que, 
dentro desta regra, o conceito que ema­
na das decisões referidas pela oficiante, 
e outras várias, tôdas consoantes e in­
colidentes, pois nelas sempre tem sido 
objeto o indivíduo servidor público ou 
a êle equiparado, ausente do Brasil "a 
serviço da Nação ou por motivo de es­
tudo". 

4. E como as autarquias são con­
sideradas entidades de direito públi­
co, pois, no comentário de Temístocle3 
Cavalcânti: .. Efetivamente, as entidades 
autárquicas são verdadeiros serviços pú­
blicos descentralizados, entidades públi­
cas a que a lei atribuiu autonomia, mas 
sem lhes tirar o cunho estatal, com tô­
das as conseqüências práticas e doutri­
nárias que daí decorrem. Mas, ao mes­
mo tempo que mantém a sua integra­
ção nas atividades e fins estatais, a lei 
desliga essas organizações de certos com­
promissos, formalidades e padrões bu­
rocráticos inerentes aos órgãos da Admi­
nistração pública. Apesar dessa auto­
nomia, porém, estão os órgãos autár­
quicos adstritos ao cumprimento dos pró­
prios fins do Estado, entre os quais se 
encontra a proteção jurídica dos seus 
funcionários. Não vemos, portanto, como 
de um modo geral, podem ser negados 
aos funcionários ou empregados das au­
tarquias, os mesmos direitos fundamen­
tais assegurados aos funcionários ou 
empregados públicos" (Revista de Di­
·reito Administrativo, voI. 11, fasc. 1, de 
julho de 1945), e, portanto, seus servi­
dores, equiparados aOS funcionários pú­
blicos, evidentemente que, no exercício 

de seul:! cargos, no exterIor, êles também 
estarão a "serviço da Nação", e daí se 
lhes aplicar o disposto no aludido ar­
tigo 73. 

5. Se, porém, como no caso ori­
ginário da consulta, se tratar de em­
pregado de sociedade de economia mista 
- e como tal, compreendida entre as 
pessoas jurídicas de direito privado 
não há como considerá-lo a "serviço da 
Nação", durante a sua permanência 1'1) 

estrangeiro, pois não caberá aqui a equi­
paração de função, uma vez considerada 
a diferença, quer jurídica quer de atri­
buiçiíes, que caracteriza a sociedade em 
questão. 

6. Ocorrendo, portanto, pagamen­
to de vencimentos, cabe no caso o 
recolhimento do impôsto pela fonte pa­
gadora, pela constatação da hipótese 
prevista no mencionado art. 97. E' o 
que penso sôbre o assunto, para subme­
ter o processo à apreciação da Chefia da 
Se. T .. De acôrdo com o parecer." 

2. E' de exigir-se, ainda, o respeito 
à resolução ministerial de 5 de março 
de 1940, publicada no Diário Oficial de 
13 seguinte e referida nas decisões des­
ta D. 1. R., de 1943 e 1944, menciona­
das no expediente inicial. 

3. Os funcionários autárquicos, em 
serviço no estrangeiro, continuam, pois, 
submetidos ao regime de declaração pe­
rante a Delegacia do Tesouro Brasileiro 
em Nova York. 

4. Idêntica é a situação dos funcio­
nários no exterior, das emprêsas nacio­
nais de navegação, - autárquicas por 
fôrça do art. 97, § 2.°, b, do Decreto 
n.o 24.239, de 22 de dezembro de 1947 
(Decreto-lei n.o 7.885, de 21-8-45). 

5. Quanto aos funcionários da Cia. 
Siderúrgica Nacional - sociedade mis­
ta, pessoa jurídica de direito privado, 
lhes seria aplicável a decisão de 1949, 
relativa aos funcionários da Agência do 
Banco do Brasfl em Assunção do Pa­
raguai, não fôsse o escritório criado no 
estrangeiro e destinado a simples com-
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pras, sem economia própria, mantido, 
exclusivamente, com rendas nacionais, 
isto é, produzidas no Brasil. 

6. Em virtude dês se detalhe, os fun­
cionários da Cia. Siderúrgica Nacional, 
servindo no exterior, vêm sofrendo o 
desconto do impôsto de renda, segundo 

a regra do art. 97, do Regulamento vi­
gente. 

7. Não nos parece tenha havido que­
bra da orientação fixada pelas resolu­
ções anteriores, mas ocorrência de hi­
pótese nova com o tratamento diferente, 
que se impunha. 

IMPôSTO DE RENDA - AUTARQUIA - REMESSA DE DI­
NHEIRO PARA O EXTERIOR - I. B. C. 

- As remessas feitas pelo Instituto Brasileiro do Café, 
para custeio de seus serviços no estrangeiro, não estão sujeitas 
ao desconto do impõsto de renda, previsto no art. 97 do res­
pectivo Regulamento. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCESSO N.o 296.696-54 

Instituto Brasileiro de Café. - Re.s­
ponda-se ao Instituto consulente, que a:l 
remessas feitas, para o custeio do seu 
escritório em Nova York, não estão su­
jeitas ao ônus fiscal de que trata o ar­
tigo 97, do vigente Regulamento do Im­
pôsto de Renda, desde que se trate de 
gastos efetivos daquela sua dependên­
cia, não se beneficiando da isenção os 
casos de simples pagamentos feitos a 
terceiros, residentes ou domiciliados no 
exterior, por serviços prestados, dos 
quais possa ser o seu escritório simples 
intermediário. Dê-se ciência restituindo­
se o presente à D. R. I. R. desta 
Capital. 

O parecer que deu origem a êste des­
pacho é do seguinte teor: 

* 
PARECER 

Consulta a entidade se os dólares que 
periodicamente remete para êsse seu es­
critório, destinados ao pagamento de 
vencimentos de seus servidores e demais 
despesas de pessoal e material, relativas 
ao funcionamento dêsse departamento, 
devem sofrer a incidência do impôsto de 
renda preconizada no art. 97 do Regula­
mento baixado com o Dec. n.o 24.239, de 
dezembro de 1947, esclarecendo que, no 

seu entender, tratando-se - como se tra­
ta de uma autarquia, e, portanto, de uma 
pessoa jurídica de direito público, não 
terá procedência a dúvida levantada pelo 
Banco do Brasil, sôbre o assunto, o que 
deu causa à petição formulada. 

2. A disposição da lei citada impõe 
o gravame específico sôbre os "rendi­
mentos de residentes ou domiciliados no 
estrangeiro" produzidos no Brasil, pro­
cessando-se a retenção e recolhimento do 
impôsto pela forma regulada nos arti­
gos 99 e seguintes do mesmo decreto. 

3. Mas as autarquias, "verdadeiros 
serviços públicos descentralizados, enti­
dades públicas a que a lei atribuiu auto­
nomia, mas sem lhes tirar o cunho esta­
tal, com tôdas as conseqüências prática~ 
e doutrinárias que daí decorrem" (Te­
místocles Cavalcânti, Revista de Direito 
Administrativo, vol. 11, de julho de 
1945), não estarão, portanto, sujeitas 
às normas do direito tributário. 

4. Por conseguinte, as remessas em 
epígrafe não podem sofrer o ônus fiscal 
referido, nem mesmo em sua parte que 
corresponda a despesas com o seu fun. 
cionalismo (vencimentos, ajuda de custo, 
gratificações, diárias, etc.), porque êsse 
rendimento pessoal deve constituir base 
para o preenchimento da declaração fí-




